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Resumo 
O presente relatório aborda o tema “Testes à Aplicabilidade do Landscape Biodiversity 
Index (LBI) em Espaços Verdes Públicos do Porto” e tem como principal objetivo a 
calibragem e implementação deste modelo de medição quantitativa do potencial de 
biodiversidade no Jardim Paulo Vallada, Porto, tendo por base um habitat de 
referência de biodiversidade nativa. Assim sendo, foi selecionada uma área de 
carvalhal dominada pelo carvalho-alvarinho (Quercus robur) do vale de Couce, 
Valongo, a partir do qual foram calibrados diversos indicadores do LBI. Seguiu-se a 
aplicação do modelo calibrado no Jardim Paulo Vallada tendo em conta a situação 
existente, através do cálculo do LBI. Posteriormente, foi desenvolvido um projeto de 
estudo prévio para o mesmo espaço, cujas propostas e conclusões visam a promoção 
da biodiversidade e, consequentemente, o incremento do valor de LBI inicialmente 
obtido para este jardim, como forma de demonstrar a influência de determinadas 
práticas de desenho de espaço verde na melhoria da biodiversidade urbana e da 
integridade ecológica dos ecossistemas urbanos. 
 
Palavras-chave: Biodiversidade, Ecologia da Paisagem, Espaço Verde Urbano, 
Jardim Paulo Vallada, Porto, Landscape Biodiversity Index 
 
  
Abstract 
This work addresses the topic “Testes à Aplicabilidade do Landscape Biodiversity 
Index (LBI) em Espaços Verdes Públicos do Porto”, which can be translated to “Testing 
the Applicability of Landscape Biodiversity Index (LBI) in Public Green Spaces of Porto” 
and has as its main objective the calibration and implementation of this model of 
quantitative measurement of biodiversity potential in Paulo Vallada Garden, Porto, 
based on a benchmark native habitat. Therefore, an area of oak forest dominated by 
English oak (Quercus robur) from Couce valley, Valongo, was selected, and several 
LBI indicators were calibrated. The calibrated model was then applied in Paulo Vallada 
Garden considering the existing situation and the LBI score was calculated. 
Subsequently, a design project was developed for the same space, whose proposals 
and conclusions aimed at promoting biodiversity and, consequently, increasing the LBI 
score originally obtained for this garden, as a way to demonstrate the influence of 
certain green space design practices in the improvement of urban biodiversity and of 
ecological integrity of urban ecosystems. 
 
Keywords: Biodiversity, Landscape Ecology, Urban Green Space, Paulo Vallada 
Garden, Porto, Landscape Biodiversity Index 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Apresentação do tema 
Atualmente, mais de metade da população mundial reside em áreas urbanas. Os 
ecossistemas urbanos são bastante semelhantes mundialmente em termos da sua 
estrutura, restrições e funções, diferindo apenas ao nível da localização geográfica, 
dimensão e do tipo de paisagem que alteram (Huber et al., 2012).  
A presença de determinadas espécies de fauna e flora numa cidade é altamente 
influenciada pela sua paisagem envolvente, pelo que os ambientes urbanos apresentam 
um papel importante para a conservação da biodiversidade local e regional. 
Concretamente, os espaços verdes urbanos tornam-se cada vez mais importantes para a 
preservação da biodiversidade nas cidades (Cornelis & Hermy, 2004, cit. in Qiu et al., 
2013; Farinha-Marques et al., 2011; Standish et al., 2013). Estes espaços constituem, 
também, locais de atividades de recreio e de benefícios ao bem-estar humano (Savard et 
al., 2000; Chiesura, 2004, cit. in Tian et al., 2014; Breuste et al., 2008; Rottle & Yocom, 
2010; Nielsen et al., 2013), sendo de realçar, assim, a importância de interações entre o 
ser humano e a natureza associada a estes espaços. 
No sentido de abranger a biodiversidade autóctone dentro de ambientes urbanos e 
procurar estratégias com vista não só à proteção, mas também à melhoria da ecologia 
local, o Landscape Biodiversity Planning System (“Sistema de Planeamento de 
Biodiversidade da Paisagem”) foi criado pela AECOM1 como um método de medição 
quantitativa do potencial de biodiversidade, através do cálculo do Landscape Biodiversity 
Index. Segundo Brown et al. (2013), através deste modelo é possível abordar a 
biodiversidade de um dado local de forma quantitativa tendo em conta, como base, um 
ecossistema ou habitat de referência com biodiversidade autóctone. Tais medições 
permitem o desenvolvimento de estimativas detalhadas da performance de soluções 
projetuais em termos de benefícios. 
 
  
                                                          
1
 A AECOM (Architecture, Engineering, Consulting, Operations & Maintenance) é uma corporação global fornecedora de 
serviços profissionais técnicos e de apoio numa ampla gama de mercados, incluindo transportes, instalações, ambiente, 
energia e recursos hídricos.  
 
FCUP 
Testes à Aplicabilidade do Landscape Biodiversity Index em Espaços Verdes Públicos do Porto 
8 
 
 
 
1.2. Âmbito 
O presente trabalho realizou-se no âmbito de estágio académico para conclusão do 
Mestrado em Arquitetura Paisagista na Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. 
Este estágio decorreu no CIBIO (Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos 
Genéticos), no grupo Landscape Planning, Design and Management (LPDM), instalado 
na Faculdade de Ciências da Universidade do Porto e coordenado pelo prof. Paulo 
Farinha Marques. Este grupo tem-se concentrado no estudo das dinâmicas paisagísticas 
em regiões metropolitanas, com foco nos espaços verdes da cidade do Porto. 
 
1.3. Problemática 
A urbanização crescente contribui para modificações radicais na ecologia das paisagens 
onde se estabelecem as cidades (Tratalos et al., 2007), aumentando a pressão nos 
habitats naturais e na conetividade entre os mesmos. No entanto, embora a possibilidade 
de recuperação de habitats naturais e/ou históricos nos ecossistemas urbanos seja 
muitas vezes bastante reservada (Rottle & Yocom, 2010), estes ambientes proporcionam 
grandes oportunidades de benéficas interações entre o ser humano e a natureza.  
No sentido de reduzir o urban sprawl e o impacte da urbanização progressiva, tem sido 
desenvolvido e testado o conceito de cidade compacta. No entanto, estudos apontam 
para que a qualidade dos ecossistemas naturais tenda a diminuir de forma contínua à 
medida que a densidade urbana aumenta (Tratalos et al., 2007). Aqui, levantam-se as 
questões: como podem as pessoas viver em ambientes de elevada densidade que 
mantenham, simultaneamente, áreas verdes com habitats naturais e o fornecimento de 
serviços de ecossistema essenciais à vida e ao bem-estar humano? Como otimizar as 
funções ecológicas de uma cidade de forma mais compatível com o crescimento urbano, 
alcançando um equilíbrio entre as comunidades humanas e naturais?  
Fatores como a perda e fragmentação aceleradas de habitats e as alterações climáticas 
apontam para uma mudança de paradigma ao nível de estratégias de conservação da 
biodiversidade em todo o mundo. Ao invés de se focalizar apenas na minimização dos 
impactes em espécies protegidas e ecossistemas sensíveis, cada vez mais é necessária 
a busca por estratégias mais abrangentes ao nível de paradigmas de desenho e 
planeamento, com o objetivo de promover a biodiversidade e o contacto da população 
urbana com o meio natural de forma prática e acessível. Desta forma, no futuro, o 
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ordenamento do território e o desenho de espaço público poderão contribuir não só para 
a proteção, mas também para a melhoria da ecologia e biodiversidade locais. 
 
1.4. Objetivos 
Tendo em conta a problemática apresentada, os objectivos principais deste trabalho 
passam por: 
 Verificar a possibilidade de aplicação do Landscape Biodiversity Planning System 
(LBPS) em espaços verdes urbanos, tendo em conta riqueza específica e outras 
características da ecologia local; 
 Analisar e avaliar um espaço verde público do Porto em termos do seu potencial 
de biodiversidade; 
 Propor um novo desenho para o mesmo espaço com o objetivo de melhorar o seu 
potencial de biodiversidade e o seu valor de LBI, seguido de comparação de 
resultados; 
 Propor medidas estratégicas de desenho e/ou planeamento que tenham em vista 
um incentivo da biodiversidade nativa nos espaços verdes públicos do Porto e o 
acesso comunitário à natureza, promovendo um equilíbrio entre conservação e 
desenvolvimento. 
 
Objetivos secundários (metodológicos e formativos): 
 Adquirir e aprofundar conhecimentos nas temáticas da biodiversidade urbana, 
ecologia da paisagem e desenho ecológico; 
 Estabelecer, analisar e mapear um ecossistema natural de referência tendo em 
conta as características edafoclimáticas locais e a evolução da paisagem do 
noroeste português; 
 Calibrar o modelo do LBI de acordo com a ecologia local e o ecossistema de 
referência. 
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1.5. Metodologia 
A implementação do sistema do LBI envolve, ao todo, sete fases distintas de aplicação 
(Brown, 2013), algumas opcionais. No entanto, tendo em conta diversos fatores como a 
duração do estágio, as características das áreas em estudo e o caráter preliminar e 
exploratório deste trabalho, optou-se pelo desenvolvimento de quatro fases (figura 1) que 
envolvem, de forma resumida, (1) uma calibragem do sistema, incluindo testes de cálculo 
do LBI para situações existentes; (2) análise da área de intervenção; (3) aplicação do 
sistema na mesma para determinar o valor do LBI para a situação analisada e (4) 
desenvolvimento de uma alternativa de desenho com vista ao incremento do valor obtido 
na fase anterior. 
A primeira fase de trabalho consistiu em calibrar o LBPS à ecologia local, através de: 
 Seleção e mapeamento de um habitat natural de referência, a partir do qual foram 
identificadas espécies prioritárias, assim como outras características estruturais 
como estratificação e composição específica; 
 Estabelecimento de limiares para os indicadores do LBI, a partir de prioridades 
estabelecidas no ponto anterior, bem como de revisão bibliográfica ou, se 
necessário, a partir de atributos-chave observados no habitat de referência, como 
foi feito, neste trabalho, para o caso do indicador ‘área do habitat’2. 
Por outras palavras, os dados reunidos a partir do mapeamento do habitat referência 
constituem, juntamente com revisão bibliográfica e pesquisa empírica, uma base para a 
calibragem dos indicadores do LBPS e para estratégias de desenho com vista à melhoria 
da biodiversidade nativa de uma dada área de intervenção. A partir desta calibragem, é 
possível aplicar o sistema ao longo de toda uma região biogeográfica sem necessidade 
de alterar parâmetros e limiares e, desta forma, comparar a performance entre projetos. 
Antes de passar à aplicação efetiva do sistema na principal área de intervenção deste 
trabalho (Jardim Paulo Vallada), selecionou-se um outro espaço, de pequena dimensão, 
para testar a aplicabilidade dos cálculos (Largo da Maternidade Júlio Dinis). Ao longo 
desta experimentação, foi-se procedendo a eventuais ajustes nos limiares dos 
indicadores, de maneira a assegurar resultados mais realistas em fases posteriores deste 
trabalho, onde foi explorado um jardim de dimensões muito mais consideráveis. 
                                                          
2
 Um exemplo dado por Brown et al. (2013) passa pelo uso do valor médio do raio de copa (em metros) em múltiplos desse 
valor para determinar a área de manchas de habitat e, dessa forma, analisar as condições interiores e de orla para a 
biodiversidade. 
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Figura 1: Metodologia de trabalho. 
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Numa segunda fase de trabalho, procedeu-se a compilação de dados relativos a tipos de 
habitat e riqueza específica existentes na área de intervenção, previamente recolhidos 
pela equipa LPDM. Seguidamente, foi feita a avaliação da área de intervenção através de 
análise dos dados compilados. Para este trabalho, foram utilizados mapas de habitats e 
de estratificação, assim como mapeamentos de vegetação e dados de riqueza específica 
de flora e fauna, imprescindíveis como base para identificação de espécies e habitats 
prioritários (Brown et al., 2013). Foi, também, realizada uma breve análise sócio-cultural, 
de maneira a procurar entender de que maneira o espaço é usufruído pela população ao 
longo do dia-a-dia. 
Após designação de todos os limiares, isto é, intervalos para os quais correspondem 
determinados valores de LBI, bem como um estudo da área de intervenção, procurou-se, 
então, aplicar o modelo de modo conveniente através do cálculo do LBI para a situação 
existente (terceira fase). Esta pontuação foi realizada através de análise de dados e 
cálculos em folha de cálculo, de acordo com os critérios estabelecidos na calibragem do 
modelo. Esta avaliação da condição existente constitui, por sua vez, uma base para uma 
alternativa de desenho, com o objetivo final de comparar o desempenho entre ambas as 
situações em termos do seu potencial de biodiversidade. 
Numa fase final, foram desenvolvidas soluções de projeto para a área de intervenção, 
recorrendo-se a estratégias de desenho ecológico e de criação de habitats. O valor de 
LBI do desenho alternativo foi posteriormente calculado e comparado com o valor da 
situação existente. 
 
2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
2.1. Biodiversidade e habitats 
A biodiversidade corresponde à “variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros 
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo 
ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e ecossistemas” (Convenção 
sobre Diversidade Biológica, 1992). Como conceito, tem adquirido um uso cada vez mais 
amplo e frequente em todo o mundo na medida em que pode constituir um quadro 
importante para esforços de conservação. 
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Qualquer paisagem é capaz de suportar biodiversidade se proporcionar, tanto à flora 
como à fauna, ecossistemas que (Brown et al., 2013): 
 Forneçam habitat para proteção, alimentação e outras necessidades, incluindo 
interações-chave entre espécies; 
 Possibilitem e/ou facilitem o movimento de espécies (migração, dispersão, 
sucessão ecológica e estabelecimento) na paisagem e pela paisagem; 
 Forneçam processos e padrões naturais aos quais as espécies se encontrem 
adaptadas, incluindo cheias sazonais, estrutura de habitat, adjacências e 
contiguidade de habitat, luz e sombra, entre outros; 
 Reduzam ameaças à sobrevivência da vida selvagem, incluindo habitat sinks 3, 
espécies invasoras, uso inapropriado do solo e poluição luminosa. 
Cada ecossistema apresenta determinados processos que definem o seu caráter e, 
simultaneamente, nos fornecem uma chave para o compreender e trabalhar (Lyle, 1985). 
A ocupação e uso do solo por parte do ser humano têm as suas consequências na 
paisagem e nos ecossistemas, contribuindo para a melhoria de condições de vida de 
algumas espécies e degradando ou eliminando o habitat de outras. Embora os principais 
factores degradativos dos habitats naturais decorram, na maior parte das vezes, da ação 
indireta do homem com vista ao aproveitamento do território para implantação de 
atividades humanas ou apropriação de recursos (Alves et al., 2008), esta destruição ou 
modificação profunda dos habitats contribui para a perda de biodiversidade sobretudo ao 
nível da flora nativa, cuja tendência é para ser substituída por espécies exóticas 
competitivas, e ao nível de espécies faunísticas que manifestam dificuldade em 
adaptarem-se a estas alterações na paisagem.  
Os habitats naturais são de grande importância pelo papel que desempenham ao nível 
dos ciclos naturais dentro do ecossistema que integram. A caracterização de um dado 
habitat assenta num conjunto de propriedades de caráter edáfico, geomorfológico e 
biológico podendo, no entanto, as comunidades vegetais constituir, por si só, um modo 
de caracterizá-lo visto que a presença (ou ausência) destas correspondem a um 
excelente indicador indireto dos fatores físicos (luz, temperatura, vento, entre outros) que 
as condicionam (Alves et al., 2008). 
 
                                                          
3
 Um sink habitat corresponde a um habitat onde a taxa de mortalidade excede a taxa de sucesso reprodutivo, levando 
populações locais a uma eventual extinção (Johnson & Hill, 2002).  
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2.2. Princípios da ecologia da paisagem 
A forma e função da paisagem são dinâmicas, evoluindo de forma contínua e adaptando-
se a alterações na mesma ao longo do tempo (Rottle & Yocom, 2010). A ecologia da 
paisagem constitui uma abordagem ao estudo da paisagem ao nível dos sistemas tanto 
naturais como culturais (Vink, 1983, cit. in Adams, 1994), com especial atenção para os 
padrões e mosaicos, sendo que os seus princípios se aplicam de forma semelhante entre 
áreas naturais, ou mesmo pristinas, e áreas de atividade humana intensa tais como 
centros urbanos (Dramstad et al., 1996). Desta forma, a ecologia da paisagem constitui 
uma importante ferramenta ao planeamento, contribuindo para a redução da degradação 
e fragmentação da paisagem. 
O padrão estrutural de uma paisagem ou região é composto por três tipos de elementos: 
manchas, corredores e matriz. Por outras palavras, é a combinação destes três 
elementos que contribui para a diversidade de mosaicos no território e no planeta. 
As manchas variam significativamente em tamanho e em forma, no entanto, todas 
exibem um certo grau de isolamento, ao qual podemos associar a teoria da biogeografia 
insular de MacArthur e Wilson (1967). Segundo esta teoria, o número de espécies 
existentes numa ilha não é condicionado apenas pelos recursos e habitats existentes 
nessa ilha, mas também pelo equilíbrio de imigração e extinção local. Por norma, estes 
padrões de imigração e extinção são determinados pelo tamanho e isolamento da ilha 
(Johnson & Hill, 2002). Os fragmentos de habitat resultantes do processo de 
fragmentação da paisagem, isto é, da divisão de habitats contíguos em manchas mais 
pequenas e isoladas, podem ser considerados como “ilhas” num “oceano” de habitats e 
uso do solo, sendo que a capacidade de uma dada espécie alcançar uma “ilha” depende 
da permeabilidade da matriz. 
Os conceitos da biogeografia insular foram generalizados de ilhas para manchas de 
habitat a partir da teoria da metapopulação, desenvolvida por Levin (1969). Esta teoria 
reconhece a interação ao longo do tempo entre populações através da troca de 
indivíduos e material genético, para além da possibilidade de extinção de populações 
individuais e posterior recolonização por parte de imigrantes de outras populações 
(Johnson & Hill, 2002). As causas de extinção local podem ser variadas, sendo que 
populações de maiores dimensões apresentam uma probabilidade menor de extinção em 
relação às populações de menor dimensão. Desta forma, a probabilidade de uma 
mancha de maior área se encontrar habitada num dado momento é maior do que para 
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uma mancha mais pequena, pela sua capacidade de acolher populações de maiores 
dimensões, isto é, pela sua maior capacidade de carga. Similarmente, manchas situadas 
relativamente perto de outras manchas apresentam maior probabilidade de se 
encontrarem habitadas em relação a manchas isoladas devido a uma recolonização mais 
rápida após extinção numa dada mancha, contudo, é possível que toda a metapopulação 
se extinga se o número de manchas adequadas for demasiado reduzido (Johnson & Hill, 
2002). 
Segundo Dramstad et al. (1996), os princípios da ecologia da paisagem relativos a 
manchas resumem-se nos seguintes pontos: 
 A divisão de uma mancha em duas manchas de menor área origina condições de 
orla (edge conditions) adicionais, levando ao surgimento de um maior número de 
espécies de orla. Por outo lado, esta divisão reduz as condições interiores, 
levando à redução do número de espécies de interior que, muitas vezes, são as 
que apresentam maior interesse de conservação; 
 Uma mancha de maiores dimensões ou de maior qualidade de habitat alberga, 
por norma, maiores populações do que uma mancha de menor área ou de menor 
qualidade de habitat, sendo a probabilidade de extinção local menor na primeira 
do que na segunda; 
 Uma mancha de maiores dimensões é suscetível a uma maior diversidade de 
habitats e, por isso, a um maior número de espécies do que uma mancha de 
menor área; 
 Pequenas manchas de habitats similares ao longo de trechos extensos de uma 
matriz funcionam como stepping stones, promovendo o movimento de espécies 
ao longo da mesma matriz; 
 A eliminação de uma mancha origina perda de habitat, podendo levar à redução 
de diversidade de habitats e de vida; 
 A eliminação de uma mancha contribui para a redução de uma metapopulação e o 
aumento da extinção local, abrandando o processo de recolonização; 
 A probabilidade de extinção local é maior numa mancha isolada; 
 A probabilidade de recolonização é maior em manchas localizadas a uma 
distância relativamente curta de outras manchas do que numa mancha isolada. 
Face ao isolamento e perda contínuos de habitats, muitos ecologistas da paisagem 
insistem na necessidade de promover conectividade paisagística e ecológica, sobretudo 
através de corredores ecológicos e stepping stones. Um corredor ecológico, segundo 
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Rottle & Yocom (2010), constitui um elemento paisagístico linear com função de elo de 
ligação entre manchas, facilitando assim o movimento de animais, plantas, pessoas, 
água e nutrientes pela paisagem. 
Por seu lado, os corredores interligam-se para formar redes, ao mesmo tempo que 
abrangem outros elementos da paisagem (Dramstad et al., 1996). Estas redes, por sua 
vez, enfatizam o funcionamento da paisagem, podendo ser usadas ao nível do 
planeamento para facilitar ou inibir determinados fluxos e movimentos ao longo de um 
dado mosaico. Contudo, os corredores podem, em certos casos, atuar como barreiras 
físicas ao movimento de espécies, como é o caso da rede viária, que se encontra sujeita 
a perturbações humanas regulares e, portanto, contribui para a divisão de populações em 
metapopulações (Dramstad et al., 1996). 
Em suma, segundo Dale et al. (2000, cit. in Johnson & Hill, 2002), existem cinco 
princípios de ecologia fundamentais a ter em conta ao nível do planeamento. São estes: 
I. As alterações nos processos naturais ao longo do tempo são fundamentais para a 
análise e compreensão dos efeitos do uso do solo; 
II. A interação entre espécies, bem como dentro de espécies, tem efeitos nos 
processos naturais; 
III. Cada matriz ou região apresenta um conjunto único de organismos e condições 
abióticas com influência nos processos naturais; 
IV. A perturbação é um evento ecológico importante cujos efeitos podem influenciar 
as dinâmicas das populações, comunidades e ecossistemas; 
V. A dimensão, forma e relações espaciais entre manchas de habitat afetam a 
estrutura e o papel dos ecossistemas. 
 
2.3. Ecossistemas naturais vs. ecossistemas urbanos 
Até recentemente, eram poucos os cientistas que consideravam as cidades como 
verdadeiros ecossistemas em razão da influência humana, que exclui a conotação de 
ecossistema natural (Adams, 1994; Trepl, 1995, cit. in Niemelä, 1999). Esta mentalidade 
foi, no entanto, evoluindo ao longo do tempo tendo em conta que um ecossistema é visto 
como um conjunto de características físicas, químicas e biológicas, isto é, um conjunto 
formado por fatores abióticos e comunidades que vivem e interagem entre si e com o 
próprio meio. Embora a grande amplitude e intensidade de atividade que caracterizam 
FCUP 
Testes à Aplicabilidade do Landscape Biodiversity Index em Espaços Verdes Públicos do Porto 
17 
 
 
 
estes ecossistemas os tornem bastante diferentes em caráter em relação aos 
ecossistemas naturais, ambos dependem dos mesmos processos básicos (Lyle, 1985; 
Niemelä, 1999). Qualquer ecossistema urbano, formado através das nossas ações e 
alterações na paisagem é, de facto, muito diferente em estrutura e função em relação a 
pré-existências naturais, contudo, este continua a responder exatamente às mesmas 
forças naturais. Apesar de determinados processos naturais terem maior prevalência em 
áreas urbanas do que em áreas naturais, como é o caso da invasão por parte de 
espécies exóticas, da menor conetividade paisagística e do predomínio de estados de 
sucessão ecológica menos avançados (Niemelä, 1999), os ecossistemas urbanos podem 
ser estudados a partir de teorias de ecologia como a biogeografia insular e a teoria da 
metapopulação.  
Os ecossistemas urbanos são caracterizados por um alto nível de heterogeneidade e são 
altamente dinâmicos (Gilbert, 1989, cit. in Savard et al., 2000; Adams, 1994), estando 
sujeitos a adaptações constantes a mudanças das condições locais, regionais ou 
mundiais (Rottle & Yocom, 2010) e, portanto, em constante evolução. São considerados 
ecossistemas culturais, pelo facto da sua estrutura, composição e organização funcional 
terem sido profundamente alterada pela atividade humana (Brussard et al., 1998). Apesar 
de importantes para a economia de uma dada região, estes ecossistemas são mantidos 
através de inputs contínuos de energia e materiais. Logo, não são auto-sustentáveis, ao 
contrário de ecossistemas de elevada integridade, que sofreram pouca influência humana 
e mantêm, por isso, a sua estrutura histórica, assim como composição específica e 
regime de perturbação. 
Muitas vezes, os centros urbanos situam-se perto ou adjacentes a zonas ecologicamente 
sensíveis, como lagos, rios e estuários4. Nestas situações as cidades podem, por um 
lado, bloquear fluxos ecológicos e contribuir para a degradação da qualidade ambiental 
ou, em alternativa, ter o poder de recuperar habitats, tanto terrestres como aquáticos 
(Rottle & Yocom, 2010). Assim, em ecossistemas urbanos, os interesses e preocupações 
em termos de biodiversidade podem ser referentes ao impacte da própria cidade em 
ecossistemas adjacentes, à maximização da biodiversidade dentro do ecossistema 
urbano e à gestão de espécies indesejáveis dentro do mesmo (Savard et al., 2000). É de 
notar que a superabundância de determinadas espécies pode também ser indesejável5 
                                                          
4
 A Reserva Natural Local do Estuário do Douro, por exemplo, localiza-se entre as cidades do Porto e Vila Nova de Gaia 
como uma área natural protegida. 
5
 Nomeadamente, as espécies invasoras proliferam sem controlo, passando a representar uma ameaça a espécies nativas 
e ao equilíbrio dos ecossistemas que vão ocupando e, consequentemente, transformando a seu favor.  
FCUP 
Testes à Aplicabilidade do Landscape Biodiversity Index em Espaços Verdes Públicos do Porto 
18 
 
 
 
(Cooper, 1987, cit. in Savard et al., 2000), apesar da diversidade de espécies e 
abundância de indivíduos estarem relacionadas, muitas vezes, com a qualidade de vida 
urbana (Chivian & Bernstein, 2004, Fuller et al., 2007, Hanski et al., 2012, cit. in Nielsen 
et al., 2013). Considerando novamente que as cidades muitas vezes se situam 
adjacentes a, ou mesmo em, áreas naturais críticas, para além da possibilidade de 
fazerem parte de outros sistemas tais como corredores ecológicos e rotas de aves 
migratórias (Rottle & Yocom, 2010), é possível que os ecossistemas urbanos contribuam 
para o aumento da biodiversidade local. Para além disso, a maior parte da população 
mundial vive, atualmente, em cidades, pelo que o potencial de usufruto da natureza 
nestes ecossistemas é bastante considerável (Miller & Hobbs, 2002, cit. in Stadish et al., 
2013). À medida que as cidades expandem para acomodar mais população, os espaços 
propícios a este usufruto são cada vez menos e menores, o que leva a um aumento do 
reconhecimento do valor do espaço verde público para a biodiversidade em ecossistemas 
urbanos (Goddard et al., 2010, cit. in Standish et al., 2013; Farinha-Marques et al., 2011). 
 
2.4. Desenho ecológico 
Regra geral, o meio envolvente consiste no resultado de decisões de planeamento e 
desenho com vista a um determinado objetivo (Rottle & Yocom, 2010), sendo que cada 
uma destas decisões resulta em impactes que alteram as condições ambientais locais e 
globais. Em contexto urbano, o desenho ecológico unifica ecologia e desenho do espaço 
com vista a procurar soluções para desafios atuais como a perda de recursos, o declínio 
de espécies sensíveis e as alterações climáticas. Os principais objetivos do design 
ecológico, segundo Rottle & Yocom (2010), passam por criar paisagens adaptativas e 
resilientes6, auto-reguladoras e auto-renovadoras, mantendo o status quo para gerações 
futuras e melhorando a integridade biológica das condições existentes, através dos 
seguintes focos: (1) melhorar o funcionamento ecológico; (2) conservar e regenerar 
recursos para uso humano; (3) conservar e melhorar a biodiversidade; (4) melhorar a 
saúde de comunidades tanto humanas como não-humanas; e (5) tornar os ambientes 
construídos (ecossistemas urbanos) mais resilientes face a futuros distúrbios ambientais 
inevitáveis.  
                                                          
6
 Resiliência corresponde à capacidade de recuperação de um dado sistema após distúrbio sem alteração da sua função e 
estrutura básicas (Walker & Salt, 2006, cit. in Ahern, 2013). 
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O desenho de habitats7, por definição, corresponde à criação de comunidades dinâmicas 
de flora e fauna cuja interação deverá aumentar ao longo do tempo (Gilbert, 1998) e é 
considerada um recurso universal para a mitigação de impactes adversos no ambiente 
por parte do ser humano. Esta modalidade desempenha um importante papel em áreas 
onde o ambiente natural se encontra deteriorado de forma extensa (Gilbert, 1998) como 
consequência da deflorestação, agricultura, extração de minerais ou projetos de 
engenharia civil. 
Ao passo que as oportunidades de restabelecimento de condições biológicas e/ou 
históricas em ecossistemas urbanos são bastante limitadas (Rottle & Yocom, 2010; 
Standish et al., 2013), o mesmo não se aplica a oportunidades de interação humana com 
o mundo natural. No entanto, através do desenho e da aplicação dos princípios da 
ecologia da paisagem, é possível encorajar a presença de determinados organismos e 
manter ou melhorar a integridade e diversidade de um dado local. Neste caso, a 
prioridade deve passar pela recuperação ou reabilitação das funções ecológicas nativas 
(Rottle & Yocom, 2010) através, por exemplo, do recurso a flora adequada ao suporte de 
processos naturais desejados. 
Rottle & Yocom (2010) apresentam um conjunto de princípios básicos a ter em conta, 
sempre que possível, aquando da elaboração de propostas de desenho ecológico, para 
que estas possam ser efetivas na melhoria da biodiversidade e integridade: 
 Considerar os ecossistemas e respetivas interações (incluindo fluxos desejados e 
potenciais impactes) a diferentes escalas; 
 Proteger a integridade biológica existente; 
 Priorizar a proteção e recuperação de habitats aquáticos; 
 Considerar o fator-tempo e a sucessão ecológica; 
 Identificar oportunidades e desafios; 
 Aplicar os princípios da ecologia da paisagem; 
 Cultivar oportunidades de interação humana, tanto ao nível do acesso 
comunitário, saúde humana e convívio entre comunidades culturalmente diversas. 
No que toca a boas práticas de desenho para fomento da biodiversidade, são várias as 
medidas com efetividade apoiada por diversos estudos científicos: 
                                                          
7
 Não confundir com recuperação de habitats, cujo objetivo passa por restaurar habitats seminaturais degradados, 
usualmente através de regimes de manutenção (Gilbert, 1998). 
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 Fornecer coberto fanerófito em quantidade e diversidade, tanto ao nível de 
composição como de estratificação, pois a diversidade faunística é, 
frequentemente, diretamente proporcional à diversidade florística (Lyle, 1985; 
Savard et al., 2000), sobretudo devido às oportunidades de abrigo (Rottle & 
Yocom, 2010); 
 Priorizar espécies florísticas nativas (Livingston et al., 2003, cit. in Rottle & Yocom, 
2010; Nielsen et al., 2013); 
 Manter exemplares de idade avançada (Farinha-Marques et al., 2011), quando 
existentes, bem como a manta morta no solo. Embora não exista uma correlação 
direta entre a idade de espaços verdes e a riqueza específica de fauna (Nagendra 
& Gopal, 2011, cit. in Nielsen et al., 2013), a presença de árvores de grande porte 
e/ou idade avançada constitui um suporte de riqueza específica faunística, por 
exemplo, ao nível de aves com necessidades de habitat específicas; 
 A abundância e riqueza específica de borboletas, pelo contrário, beneficia de 
estados de sucessão ecológica mais primários (Ockinger et al., 2009, cit. in 
Nielsen et al., 2013), nomeadamente de bordaduras floridas e prados altos com 
diversidade de espécies e floração ao longo do ano, expostos a sul e/ou 
protegidos do vento sempre que possível (Adams, 1994; Gilbert, 1998; Nielsen et 
al., 2013); 
 Incluir elementos de água, vitais para a presença de diversos anfíbios e alguns 
répteis e invertebrados (Gilbert, 1998; Savard et al., 2000; Farinha-Marques et al., 
2011; Nielsen et al., 2013), para além de providenciadores de valores estéticos e 
recreacionais (Adams, 1994); 
De uma maneira geral, a chegada de fauna ao local intervencionado dependerá, 
essencialmente, da sua mobilidade. Ao passo que alguns grupos faunísticos apresentam 
mobilidade elevada surgindo logo nos primeiros meses ou mesmo semanas, como as 
aves e certos invertebrados (Gilbert, 1998; Guilherme, op cit., 2014), outros grupos 
menos móveis, como os anfíbios, répteis e alguns mamíferos, podem falhar a 
colonização, sobretudo se a matriz apresentar permeabilidade baixa. 
 
2.5. Espécies autóctones e alóctones: funções e interações 
De maneira geral, ecossistemas de elevada integridade fornecem linhas de base para 
avaliar a condição física de outros ecossistemas, na medida em que espécies 
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encontradas nos primeiramente referidos são, por norma, bem adaptadas aos padrões de 
perturbação e possibilitam o fornecimento de serviços ecológicos num futuro próximo ou 
imediato (Brussard et al., 1998). Contudo, o aumento de viagens e do cultivo de espécies 
exóticas no planeta contribuíram para o aumento da frequência de introdução e, em 
alguns casos, invasão em ecossistemas urbanos por parte destas (Niemelä, 1999). 
Apesar de frequentemente se verificar a coexistência entre espécies autóctones e 
alóctones num mesmo habitat sem desequilíbrio para o mesmo, invasões por parte de 
alóctones são mais comuns e expressivas em habitats altamente modificados pelo 
homem do que em habitats naturais (Spence & Spence, 1988, cit. in Niemelä, 1999). 
Os parques urbanos constituem uma das tipologias de espaço verde urbano com maior 
riqueza específica (Nielsen et al., 2013), sendo que grande parte desta é composta por 
espécies alóctones, sobretudo ao nível da flora. Mas ao passo que a introdução de 
espécies exóticas tem vindo a contribuir para uma maior diversidade florística, esta 
contribui para o empobrecimento da integridade ecológica e uma “homogeneização 
biótica”, definida como o processo de substituição de espécies localmente nativas por 
espécies exóticas cada vez mais difundidas, o que leva, por sua vez, ao aumento da 
semelhança entre biotas de diferentes partes do planeta (Lockwood & McKinney, 2001, 
cit. in Nielsen et al., 2013). A presença das alóctones contribui para a degradação da 
integridade dos ecossistemas, alterando atributos-chave dos mesmos e podendo levar 
espécies nativas à extinção local (McDonnel et al., 1993, cit. in Niemelä, 1999). Este facto 
pode ser observado sobretudo ao nível dos ecossistemas urbanos (McKinney 2002, cit. in 
Andersson & Colding, 2014; Hans et al., 2009, cit. in Standish et al., 2013), onde as 
escolhas de plantação são maioritariamente regidas por respostas cognitivas e afetivas 
por parte da população (Standish et al., 2013).  
No que toca aos efeitos desta predominância da flora alóctone sobre a fauna autóctone, 
diversos estudos focalizados têm vindo a mostrar resultados contraditórios. Por exemplo, 
Khera et al. (2009, cit. in Nielsen et al., 2013) apontaram uma correlação positiva 
significativa entre riqueza específica de avifauna e riqueza específica de vegetação 
lenhosa e, por outro lado, uma relação negativa entre riqueza específica de avifauna e o 
aumento da densidade de vegetação lenhosa alóctone. Pelo contrário, outros estudos 
afirmam que grande parte das espécies alóctones apresenta um efeito neutro nos 
ecossistemas nativos que habitam e, em alguns casos, pode desempenhar importantes 
funções ecológicas e sociais (MaGregor-Fors, 2008, cit. in Nielsen et al., 2013; Standish 
et al., 2013). Por outras palavras, a relação entre riqueza específica e qualidades 
FCUP 
Testes à Aplicabilidade do Landscape Biodiversity Index em Espaços Verdes Públicos do Porto 
22 
 
 
 
específicas de habitat pode ser influenciada tanto negativa como positivamente pela 
presença e diversidade de espécies alóctones. No entanto, o uso de espécies autóctones 
potencia a promoção de comunidades faunísticas mais complexas, sobretudo de 
espécies indígenas (White et al., 2005, cit. in Farinha-Marques et al., 2011), sendo de 
notar, também, uma correlação positiva entre riqueza específica nativa e áreas verdes de 
elevado interesse de conservação (Breuste et al., 2008).  
Todos estes factores obrigam-nos a olhar para os parques urbanos como pontos centrais 
de elevada riqueza específica em áreas urbanas, mas também a reconhecer a 
componente marcante das espécies alóctones, em especial no que toca à diversidade 
florística. Alguns autores defendem práticas de horticultura que incentivem a utilização de 
espécies autóctones e, simultaneamente, de determinadas espécies alóctones sob a 
premissa de segurança ecológica (Nielsen et al., 2013). Mesmo que as espécies 
alóctones, invasoras ou não, sejam consideradas de baixo valor ecológico, a criação e 
recuperação de habitats em meio urbano tem o potencial de abranger valores sociais 
para além de ecológicos (Standish et al., 2013), desta forma enriquecendo ao máximo a 
diversidade florística e a ligação homem-Natureza, sem impactes consideráveis ao nível 
da riqueza específica nativa.  
 
2.6. Caso de estudo: “Growing Together”, Portland, EUA 
A cidade de Portland, no estado de Oregon, tem vindo a ser considerada uma das 
cidades com maior desenvolvimento “verde” dos Estados Unidos nos últimos anos, com 
limites ao crescimento urbano bem estabelecidos e a expansão de um sistema 
multimodal de transportes públicos (Rottle & Yocom, 2010). A promoção da cidade 
compacta, preservação e recuperação das áreas naturais e incentivos de recurso a 
energias renováveis são algumas das abordagens ecológicas nas quais a cidade se tem 
focalizado, com o objetivo de diminuir as emissões de gases de efeito de estufa em 80% 
até ao ano de 2050. 
Em 2008, a Portland Metro organizou um concurso intitulado “Integrating Habitats” com o 
desafio de explorar novos tipos de desenho e planeamento com vista a equilibrar o 
desenvolvimento urbano, necessidades humanas e a saúde dos sistemas naturais locais 
(Portland Metro, s/d). A equipa da AECOM foi premiada com o People’s Choice Award e 
o segundo lugar nesta competição de grande concorrência, com o projeto “Growing 
Together”. 
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Com inspiração nas palavras-chave “Tempo-Ecologia-Cultura”, este projeto representa 
um movimento de proteção e melhoria dos recursos naturais desta região através de 
propostas que aliam a natureza a green building para promover um desenvolvimento 
sustentável. Foi feita uma análise de um bairro típico, seguida do desenvolvimento de 
propostas alternativas (figura 2), com cálculo dos valores de LBI para ambas as 
situações. Algumas propostas incluíram a integração de um habitat de carvalhal-savana, 
com substituição de todas as espécies vegetais exóticas por espécies nativas, 
investimento em drenagem de baixo impacto com criação de um sistema de gestão das 
águas pluviais, introdução de novas opções de habitação e promoção do greening das 
ruas. Como resultado, surge uma comunidade multigeracional com “apreciação pela 
diversidade de pessoas, plantas e animais” (ASLA, 2011), mais ambiental, cultural e 
economicamente sustentável. 
 
Figura 2: “Growing Together” – situação pré-existente (esquerda) e situação proposta (direita). Fonte: Brown et al., 2013. 
 
De acordo com a avaliação do LBI levada a cabo durante o desenvolvimento deste 
projeto, constatou-se uma melhoria do potencial de biodiversidade acima dos 100%, 
mesmo com a duplicação da densidade populacional (Brown et al., 2013). Este caso de 
estudo é, assim, um exemplo comprovativo da possibilidade de concretizar crescimento 
urbano e melhoria da biodiversidade em simultâneo. 
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3. O LANDSCAPE BIODIVERSITY PLANNING SYSTEM 
O LBPS foi muito recentemente desenvolvido pela AECOM (2013), em resposta à 
necessidade de um protocolo de medição quantitativa do potencial de biodiversidade 
como parte de esforços de planeamento para comunidades sustentáveis. Esta medição é 
feita através do cálculo do Landscape Biodiversity Index (doravante aqui mencionado de 
LBI), com o objetivo principal de desenvolver estimativas mais ou menos detalhadas e 
justificáveis da performance de soluções projetuais de desenho e planeamento. Desta 
forma, este sistema tem o potencial de ajudar na orientação à implementação de 
estratégias de valorização ecológica com vista à preservação e recuperação de habitats 
naturais e seminaturais e a melhoramentos da performance paisagística tanto em áreas 
urbanas como rurais. Segundo Brown et al. (2013), este modelo tem-se vindo a provar 
como uma valiosa ferramenta em projetos de ordenamento do território da AECOM, nos 
quais existe uma necessidade de demonstrar benefícios mensuráveis.  
Embora a biodiversidade exótica possa também proporcionar benefícios ecológicos em 
algumas situações, este sistema não foi desenhado no sentido de medir a biodiversidade 
em termos de maximização da riqueza específica total, mas sim no sentido de valorizar: 
 A semelhança de uma paisagem ou área de intervenção em relação a 
ecossistemas nativos locais; 
 A sua ligação a outras paisagens ou habitats; 
 A presença de quaisquer espécies ou habitats cultural ou ambientalmente 
importantes. 
Assim, o LBPS enfatiza os ecossistemas e biodiversidade nativos, para além do papel do 
padrão da paisagem ao proporcionar, aos mesmos, funções de suporte como a 
dispersão, conetividade de habitats, predação, migração, potenciais habitat sinks e 
processos naturais como cheias sazonais e sucessão ecológica. O sistema avalia estas 
características dentro de qualquer tipo de paisagem, desde natural a urbana, abrindo 
caminho para a preservação e/ou recuperação de ecossistemas nativos e a criação ou 
gestão de paisagens não-nativas ou paisagens arquitetónicas contemporâneas que 
compreendam espécies tanto nativas como exóticas (p.e. cidades), com vista à 
melhoria da biodiversidade nativa e integridade ecológica. Daqui, surge o princípio 
essencial para a aplicação do LBPS: A biodiversidade de uma paisagem planeada ou 
preservada é medida relativamente a um ecossistema local de referência com 
biodiversidade nativa. 
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A partir de uma calibragem regional, em relação a ecossistemas locais, o sistema 
funciona como uma ferramenta de comparação do valor da biodiversidade nativa entre 
alternativas de projeto, bem como entre diferentes projetos dentro de uma mesma 
ecorregião ou, ainda, entre regiões (Brown et al., 2013). 
O LBI é registado de 0 (menor potencial de biodiversidade) a 5 (maior potencial de 
biodiversidade), sendo estes valores primeiramente determinados para cada indicador e 
para cada área específica do projeto em estudo8. 
 
3.1. Indicadores do LBPS 
De maneira geral, o LBPS rastreia o desempenho de múltiplos indicadores (normalmente 
até 10 ou mais) baseados em princípios da ecologia da paisagem e em características 
estruturais e de padrão da paisagem. Os critérios de avaliação de cada indicador são 
definidos e calibrados no contexto da ecologia local, pelo que o sistema poderá 
eventualmente ser aplicado em qualquer lugar. Para este trabalho foi seleccionado um 
total de 10 indicadores, alguns adotados do modelo original, outros adaptados ao 
contexto do trabalho e às bases de dados existentes9.  
Segue-se uma breve lista descritiva dos cinco atributos adaptados, do modelo original, 
para este trabalho: 
I. Prioridades de habitat: tem o objetivo geral de valorizar determinados habitats 
naturais com vista à sua conservação e, no caso do espaço verde público, priorizar 
características-alvo de habitat. É atribuída uma percentagem de “prioridade-alvo” a cada 
indicador, conjeturada a partir de metas estabelecidas. Por outras palavras, estas metas 
consistem em características observadas no habitat de referência e, portanto, 
correspondem a 100% das prioridades-alvo. Os indicadores que constituem prioridades 
de habitat incluem: espécies-alvo, espécies autóctones, riqueza específica e 
reprodutibilidade. 
II. Diversidade de habitats: inclui apenas o indicador tipo de habitat, para o qual são 
analisadas as categorias gerais de habitat (CGH) da área de intervenção em termos de 
                                                          
8
 Neste trabalho, cada uma destas áreas específicas corresponderá a um habitat de acordo com a metodologia de 
mapeamento adotada, descrita em detalhe no Anexo 3. 
9
 Alguns indicadores propostos pela metodologia publicada não puderam ser explorados neste trabalho devido a 
inexistência de bases de dados e/ou demasiada complexidade tendo em conta o período de tempo de trabalho. São 
exemplos a conectividade entre habitats, consistência da matriz e espécies indicadoras. 
FCUP 
Testes à Aplicabilidade do Landscape Biodiversity Index em Espaços Verdes Públicos do Porto 
26 
 
 
 
formas de vida, de acordo com a metodologia adotada. Todos os habitats, mesmo os 
completamente artificializados, devem ser colocados numa categoria de habitat para que 
a pontuação seja o mais efetiva possível.  
III. Qualidade de habitat: avalia os habitats em termos da sua estrutura, através dos 
indicadores estratificação e composição específica. 
IV. Dimensão de habitat: inclui apenas o indicador área do habitat que consiste, 
simplesmente, na medição da área de cada habitat. Regra geral, quanto maior a área do 
habitat, maior a proporção de condições interiores (Dramstad et al., 1996; Brown et al., 
2013) e menor a probabilidade de extinção local (Dramstad et al., 1996). No entanto, a 
questão de qual a área mínima para que um habitat funcione de forma relativamente 
independente de perturbações exteriores é muito subjetiva e de resposta muito complexa 
(Johnson & Hill, 2002). Assim, os limiares deste indicador são calibrados com base em 
características ecológicas locais, tais como necessidades de espécies-alvo, ou variáveis-
chave observadas no local. 
V. Área percentual não artificializada: ao contrário dos restantes, que são analisados 
ao nível de cada habitat, este atributo é diretamente calculado para toda a área de 
intervenção. Inclui dois indicadores: área permeável e área verde. 
Na página seguinte encontra-se, ainda, uma tabela descritiva de todos os indicadores 
(tabela I), bem como respetivas métricas e pressupostos. 
 
4. A CALIBRAGEM DO SISTEMA 
O processo de aplicação do modelo do LBI começa com a calibragem do mesmo no 
sentido de determinar áreas de conservação, estabelecer prioridades e metas com vista à 
melhoria da biodiversidade e ajustar critérios de pontuação do LBI, como limiares e 
pesos, de acordo com a ecologia local (Brown et al., 2013). Este processo requere uma 
contextualização biogeográfica da área a ser intervencionada dentro da região onde se 
insere, neste caso, do Douro Litoral e região Cantabro-Atlântica (Costa et al., 1998; 
Fabião & Oliveira, 2006).  
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Tabela I: Atributos e indicadores do LBI adaptados de Brown et al., 2013 para o presente trabalho. 
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O princípio essencial para a aplicação do LBI consiste na medição do potencial de 
biodiversidade relativamente a um ecossistema ou habitat nativo de referência, ou seja, o 
modelo valoriza, acima de tudo, semelhanças da área de intervenção em relação a um 
ecossistema (ou habitat) natural de biodiversidade nativa. Por outras palavras, este 
ecossistema/habitat de referência funciona como uma medida “tampão” correspondente 
ao máximo valor de LBI (=5), sendo que quanto maior a semelhança da área de 
intervenção a este ecossistema ou habitat em termos da sua estrutura e padrão, mais 
elevado será o seu LBI. 
Esta ideia implica que ecossistemas de elevada riqueza específica poderão ou não atingir 
um elevado valor de LBI dependendo se a sua biodiversidade se trata de uma 
biodiversidade nativa ou exótica. Por esta razão, é comum que um espaço verde urbano 
aponte para um valor de LBI extremamente baixo, normalmente entre 0 e 2 (Brown et al., 
2013), pois estes espaços são normalmente predominados por espécies de flora exótica 
e áreas artificializadas. 
Tendo em conta que os princípios da ecologia da paisagem se adequam a qualquer 
paisagem, desde urbana a rural (Dramstad et al., 1996), os critérios de avaliação de cada 
indicador do LBI são definidos e calibrados no contexto da ecologia local possibilitando, 
desta forma, a aplicação deste modelo de forma similar nos mais diversos locais e 
ecossistemas dentro de uma dada ecorregião. Segundo a tipologia fitoclimática da 
Península Ibérica de Alcazar Ariza et al. (1987, cit. in Fabião & Oliveira, 2006), a 
subregião atlântica da região eurosiberiana, onde se insere o Douro Litoral, abrange o 
território da província Cantabro-Atlântica, onde o efeito amenizante do Oceano Atlântico é 
mais considerável (Ribeiro, 2001), através do setor Galaico-Português. Em termos 
biogeográficos, este setor caracteriza-se por uma potencialidade de distribuição natural 
do carvalho-alvarinho (Quercus robur), sendo os carvalhais colinos10 desta espécie a 
formação arbórea mais característica da província Cantabro-Atlântica (Araújo, 1962; 
Fabião & Oliveira, 2006; Alves et al., 2008; Tereso et al., 2011). Este andar do carvalho-
alvarinho é, no entanto, o mais alterado de toda a província nos dias de hoje (Fabião & 
Oliveira, 2006)11, encontrando-se as atuais zonas florestais maioritariamente ocupadas 
por pinhais de pinheiro-bravo (Pinus pinaster) e eucaliptais (Eucalyptus globulus). Dos 
                                                          
10
 De acordo com a classificação bioclimática de Rivaz-Martinez (1987, cit. in Fabião, 2007), o andar colino da região 
eurosiberiana, onde se insere a área de estudo, corresponde ao andar em que o índice de termicidade supera um valor de 
180. 
11
 A elevada humanização do território que hoje se faz sentir no noroeste de Portugal e da Península Ibérica deve-se, 
sobretudo, à própria adequação desta paisagem no passado histórico para o desenvolvimento e expansão da atividade 
humana, nomeadamente da agricultura e criação de gado (Fabião & Oliveira, 2006). 
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carvalhais de Q. robur restam apenas resquícios sob a forma de pequenos núcleos e 
manchas florestais naturais e seminaturais, geralmente isoladas em áreas de limitações 
topográficas e/ou edáficas para a atividade humana (Silva et al., 2007). Apesar de 
relegados e perturbados, estes ecossistemas são depositários de uma grande 
biodiversidade, quer ao nível da flora como da fauna, com numerosas espécies raras e, 
por vezes, espécies catalogadas como ameaçadas (Tereso et al., 2011). 
 
4.1. O carvalhal de Couce: habitat de referência 
Desta forma, para este trabalho, selecionou-se primeiramente um ecossistema 
seminatural de carvalhal com área total aproximada de 1 ha, localizado no vale de Couce, 
concelho de Valongo, e abrangido no Sítio da Rede Natura 200012 da Serra de Santa 
Justa e Pias. Segundo Andresen et al. (2004), o vale de Couce constitui uma das áreas 
com maior importância para efeitos de conservação do património botânico na AMP, 
sobretudo pela sua diversidade ecológica, vegetação ripícola e pelos seus carvalhais 
primitivos com interesse conservacionista13. 
Tendo em consideração o fator tempo e a complexidade em criar uma metodologia de 
recolha de dados de raiz, procedeu-se ao mapeamento deste ecossistema de acordo 
com a metodologia14 aplicada pelo grupo LPDM ao longo do projeto Bio-diver-City15. 
Desta forma, seria possível adaptar o sistema do LBI às bases de dados disponíveis. 
Este processo de mapeamento foi realizado essencialmente através de trabalho de 
campo e posterior tratamento de dados. Resumidamente, após esboço do mapa de 
habitats inicial sob imagem satélite, foi realizada uma confirmação dos habitats in situ, 
bem como registo e inventário dos mesmos16.  
A área visitada encontra-se nas proximidades da aldeia de Couce, na margem esquerda 
do rio Ferrreira e no fundo do vale deste rio. Por aqui perto passa, também, o percurso do 
Corredor Ecológico de Valongo. Em termos de tipologias de espaço, o ecossistema, 
                                                          
12
 Segundo a Diretiva Habitats (Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992), a Serra de Santa Justa e Pias 
constitui um Sítio de Importância Comunitária – um sítio “que, na ou nas regiões biogeográficas a que pertence, contribua 
de forma significativa para manter ou restabelecer um tipo de habitat natural (…) ou uma espécie [de interesse comunitário] 
(…), num estado de conservação favorável, e possa também contribuir de forma significativa para a coerência da rede 
Natura 2000…”. 
13
 Consultar o Anexo 5 para tabela e mapa retirados de Andresen et al. (2004). 
14
 Consultar o anexo 3 para descrição detalhada.  
15
 O projeto Bio-diver-City, de referência PTDC/AUR-URB/104044/200, da equipa LPDM insere-se no estudo da relação 
entre o caráter da estrutura verde urbana e a sua biodiversidade, com foco na cidade do Porto. Informação sobre este 
projeto pode ser consultada no website http://bio-diver-city.fc.up.pt/. 
16
 Todas as fichas preenchidas podem ser consultadas nos anexos 6 a 8. 
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previamente delimitado em laboratório, é constituído maioritariamente por uma área de 
carvalhal de Quercus robur com subcoberto pouco desenvolvido, recentemente sujeito a 
limpeza; uma área de carvalhal de Quercus robur com subcoberto abundante tanto em 
estrutura e composição; uma pequena mancha de urzal-tojal higrófilo17 e um prado de 
aveia e azevém. Cada uma destas zonas constitui um habitat diferente na medida em 
que variam em composição e/ou na própria tipologia de espaço. 
 
Figura 3: Habitats A1 (1), A2 (2), A3 (3) e P2 (4) da área mapeada no carvalhal de Couce. 
 
De volta ao laboratório e após tratamento de todos os dados recolhidos, selecionou-se o 
habitat que, de todos os mapeados (figura 4), melhor representa os carvalhais 
mesotróficos de Quercus robur 18 característicos desta região biogeográfica. O habitat A2, 
                                                          
17
 Uma espécie higrófila constitui uma espécie vegetal que se desenvolve em ambientes húmidos. O habitat de urzal-tojal 
observado em campo assemelha-se aos típicos urzais-tojais meso-higrófilos e higrófilos de Erica ciliaris, Erica tetralix e/ou 
Ulex minor, descritos no Plano Setorial da RN2000 como habitat natural de código 4020: “Charnecas húmidas atlânticas 
temperadas de Erica ciliaris e Erica tetralix. 
18
 De acordo com o Plano Setorial da Rede Natura 2000 (ICNB), os bosques climácicos de apetências mesotróficas 
dominados por árvores plano-caducifólias de carácter atlântico como o Quercus robur constituem um tipo de habitat natural 
de interesse comunitário, constantes do Anexo 1 da Diretiva Habitats, pela sua elevada diversidade específica e raridade 
relativa. 
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com uma área aproximada de 2350 m2 (0,2 ha) foi o selecionado, pela sua estratificação, 
densidade e diversidade específica registada. 
 
Figura 4: Mapa de habitats da área em estudo do carvalhal de Couce, elaborado pós-trabalho de campo, a partir de 
imagem satélite (Google Earth
TM
). 
 
4.1.1. Resultados 
Apesar de apresentar uma dimensão relativamente pequena, o habitat selecionado como 
referência para a aplicação do LBPS revela aspetos notáveis que o aproximam do 
resultado desejado. A presença de quatro estratos de vegetação bem desenvolvidos é 
uma característica não muito fácil de encontrar mesmo em paisagens naturais, tendo em 
conta que estas matas são frequentemente cortadas, queimadas ou pastoreadas. As 
espécies florísticas identificadas constituem, em geral, espécies típicas desta região e 
deste tipo de habitat (figuras 5 e 6), sendo de notar, para além da óbvia predominância 
do carvalho-alvarinho (Quercus robur), a presença do escalheiro (Pyrus cordata), do 
aderno-de-folha-larga (Phillyrea latifolia), amieiro-negro (Frangula alnus), pilriteiro 
(Crataegus monogyna), medronheiro (Arbutus unedo), urze-molar (Erica arborea), 
madressilva (Lonicera periclymenum), silva-brava (Rubus ulmifolius), salsaparrilha-brava 
(Smilax aspera), anémona-dos-bosques (Anemone trifolia subsp. albida) e do falso-feto-
macho (Dryopteris affinis), entre outras tantas espécies constantes do Plano Setorial da 
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RN200019. No total, este habitat reúne 29 espécies, número que designa, assim, a 
prioridade-alvo no que toca ao indicador ‘espécies-alvo’. É de notar ainda que não foram 
identificadas quaisquer espécies exóticas, quer no habitat de referência, quer no 
ecossistema mapeado. 
 
Figura 5: Algumas espécies identificadas em trabalho de campo: Pyrus cordata (1), Lonicera periclymenum e Blechnum 
spicant (2), Mentha suaveolens (3) e Omphalodes nitida (4). Fotografias da autoria de Fernandes, 2014. 
 
 
Figura 6: Algumas das espécies-alvo, identificadas no habitat A2. 
 
                                                          
19
 As informações recolhidas em trabalho de campo foram comparadas com as informações descritas no Anexo 1 da 
Diretiva Habitats, nomeadamente ao nível do habitat 9030: “Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus 
pyrenaica”. 
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Algumas espécies características deste tipo de carvalhais não foram, por outro lado, 
encontradas em nenhuma parte do ecossistema mapeado, como é o caso do vidoeiro 
(Betula celtiberica), do azevinho (Ilex aquifolium) e do folhado (Viburnum tinus). No caso 
do terceiro, esta ausência pode ser devida à recente limpeza do subcoberto em algumas 
áreas do ecossistema, no entanto, a elevada densidade florística do habitat A2 impediu a 
passagem e o avanço para as suas zonas mais interiores, pelo que poderão não ter sido 
mapeadas todas as espécies lá existentes. 
 
4.2. Estabelecimento de limiares 
Após seleção, mapeamento e análise do habitat de referência, foram determinadas as 
classes de limiares de pontuação para todos os indicadores do LBI. Cada indicador terá 5 
limiares, que corresponderão precisamente às pontuações de LBI de 1 a 5. Por exemplo, 
na tabela II, para o indicador ‘espécies-alvo’, 29 é o número correspondente à prioridade-
alvo e, assim, a LBI=5. Quanto menor for o número destas espécies existentes na área 
de intervenção, menor será o valor do LBI. 
 
Tabela II: Exemplo de calibragem do sistema, com limiares estabelecidos para o indicador “espécies-alvo”. 
 
 
Para a maior parte dos indicadores, que são medidos através de percentagens (como é o 
caso acima), os limiares foram estabelecidos através de partes iguais ao longo dos 5 
valores do LBI, isto é, através da razão 100 (%) / 5 (limiares), o que dá um valor 
aproximado de 20% para cada limiar. 
Para além dos dados relativos ao habitat de referência previamente tratados, o 
estabelecimento das prioridades-alvo pode ter por base uma revisão bibliográfica e/ou 
pesquisa empírica aliadas a boas práticas locais. Por exemplo: 
 A prioridade-alvo do indicador “reprodutibilidade” foi determinada através de 
revisão bibliográfica e pesquisa empírica, tendo-se estabelecido 30 anos como o 
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tempo mínimo para alcance de uma comunidade clímax como a observada em 
trabalho de campo; 
 Os indicadores “área permeável” e “área verde” foram calibrados de acordo com 
revisão bibliográfica e boas práticas locais. Quanto menor a área artificializada e 
quanto mais amplo o coberto fanerófito de um dado local, maior o seu potencial 
de biodiversidade (Lyle, 1985; Savard et al., 2000), pelo que estes indicadores 
atribuirão um valor de LBI próximo de 5 a áreas de intervenção cujas áreas 
permeável e verde se aproximem (ou ultrapassem, no caso da segunda) dos 
100%; 
 Os restantes indicadores (“espécies-alvo”, “espécies autóctones”, “riqueza 
específica”, “tipo de habitat”, “estratificação”, “composição específica” e “área do 
habitat”) foram calibrados com base em dados do habitat de referência. 
Existe ainda uma última consideração a ter em conta. Todos os habitats artificializados, 
isto é, habitats de categoria EAC20, dos quais são exemplos pavimentos e estruturas 
construídas sem vegetação, recebem sempre pontuação zero em todos os indicadores. 
Os espaços urbanos são frequentemente classificados com um valor de LBI 
extremamente baixo visto que se tratam de habitats, por norma, profundamente alterados 
e humanizados e, portanto, de baixa integridade ecológica. Assim, todos os habitats, 
mesmo os completamente artificializados, devem ser colocados numa categoria geral de 
habitat aquando da aplicação do sistema para que a pontuação seja o mais efetiva 
possível. 
 
4.3. Testes de cálculo do LBI: Largo da Maternidade Júlio Dinis 
No sentido de testar a viabilidade e precisão dos limiares inicialmente estabelecidos, 
procedeu-se a uma breve experimentação do modelo antes de aplicação efetiva na área 
de intervenção. Como local de teste foi selecionado o Largo da Maternidade Júlio Dinis 
pela sua simplicidade estrutural e pequena dimensão. Este largo foi previamente 
estudado e mapeado pela equipa LPDM, o que constituiu uma vantagem na medida em 
que foi possível o aproveitamento de bases de dados e, assim, uma gestão do tempo de 
trabalho mais efetiva. 
 
                                                          
20 A lista completa de códigos de categorias gerais de habitat encontra-se disponível para consulta no Anexo 4. 
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Figura 7: Mapa de habitats do Largo da Maternidade Júlio Dinis. Adaptado das bases de dados da equipa LPDM. 
 
A análise e pontuação do LBI foram feitas tal e qual como previsto para a área de 
intervenção, com diagnóstico das bases de dados em AutoCADTM e ExcelTM, incluindo 
mapa de habitats (figura 7) e listagens de espécies florísticas, seguido de elaboração e 
preenchimento de uma folha de cálculo para pontuação do LBI. Ao longo do processo, 
foram feitos ajustes aos limiares e pesos dos indicadores de maneira a aproximar o valor 
obtido a um resultado mais fiel à realidade. Após todos estes ajustes, obteu-se um 
potencial de biodiversidade de 1.32, o que à primeira vista poderá parecer demasiado 
elevado tendo em conta a baixa riqueza específica e o elevado índice de 
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impermeabilização do espaço, contudo, estes são compensados por outros factores 
como a elevada percentagem de área verde e a predominância de macrofanerófitos21 de 
folha caduca ao longo da canópia. A folha de cálculo com todas as pontuações pode ser 
consultada no Anexo 10. 
 
4.3.1. Cálculo do LBI: como é feito? 
A pontuação do LBI é realizada através de diagnóstico de bases de dados recolhidas, em 
AutoCADTM, e cálculos em folha ExcelTM. Por norma, cada indicador é analisado para 
cada habitat, salvo exceção dos indicadores do atributo “Área Percentual Não 
Artificializada” que são analisados para toda a área de intervenção. Procede-se, então, 
ao cálculo da média dos valores obtidos; primeiramente dentro de cada indicador (isto é, 
entre habitats) e segundamente entre indicadores através de uma média ponderada. 
 
Figura 8: Processo de cálculo do LBI. 
 
                                                          
21 Segundo a classificação de Raunkiaer (1934), os macrofanerófitos constituem fanerófitos cujo caule lenhoso varia entre os 8 e os 30 metros de 
altura (Morais, 2008). Consultar o Anexo 3 para descrição de todas as formas de vida e CGHs.  
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O resultado desta média ponderada constitui o valor do LBI da área de intervenção, para 
o qual cada indicador contribui com um determinado peso. A importância de cada um dos 
indicadores foi determinada com base em prioridades de projeto. 
Segue um exemplo prático do processo de cálculo do LBI. Considerando o Largo da 
Maternidade Júlio Dinis, abordado na experimentação dos cálculos acima explicada, com 
os habitats enumerados na tabela abaixo (tabela III), começa-se por analisar cada 
indicador. Por exemplo, para o indicador “riqueza específica”, compara-se o número de 
espécies existentes em cada habitat, independentemente se se tratam de espécies 
autóctones ou não, com o número de espécies identificadas no habitat de referência, isto 
é, a um total de 29 espécies, correspondentes a 100% da prioridade-alvo. De seguida, 
atribui-se um valor de LBI conforme os limiares estabelecidos na fase de calibragem22. 
Estes valores são então usados para determinar um valor médio do LBI para esse 
indicador. 
Tabela III: Exemplo prático de cálculo do LBI para o indicador “riqueza específica”. Aplicação ao Largo da Maternidade 
Júlio Dinis. 
 
Após a aplicação do mesmo princípio em todos os indicadores, os valores obtidos são 
finalmente utilizados numa média ponderada, em relação ao peso dos indicadores, cujo 
resultado corresponderá ao valor de LBI da área de intervenção (tabela IV). 
 
                                                          
22
 Ver tabela V na página 35. 
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Tabela IV: Exemplo prático de cálculo do LBI para a área de intervenção, a partir dos valores obtidos do passo anterior e 
dos pesos estabelecidos para cada indicador. Aplicação ao Largo da Maternidade Júlio Dinis. 
 
  
A importância de cada um dos indicadores foi estabelecida com base em prioridades de 
projeto: 
 Os indicadores “espécies-alvo” e “composição específica” apresentam, cada um, 
um peso de 15% em 100%, pois estes indicadores apontam para a valorização de 
espécies autóctones locais e, consequentemente, a melhoria da integridade 
ecológica; 
 Os indicadores “espécies autóctones”, “riqueza específica”, “tipo de habitat”, 
“estratificação”, “área permeável” e “área verde” contribuem, cada um, com um 
peso de 10% em 100%, visto que contribuem para o fomento da biodiversidade 
em geral; 
 Os indicadores “reprodutibilidade” e “área do habitat” têm, cada um, um peso de 
5% em 100%, devido sobretudo à sua subjetividade relativa. 
Na página seguinte encontra-se uma tabela que resume toda a calibragem do LBPS 
resultante deste trabalho, com especificação de todos os atributos, indicadores e 
respetivos pesos, processos de análise e limiares para as pontuações de LBI de 1 a 5. 
Foram excluídos desta tabela todos os habitats de categoria EAC, que recebem, por 
regra, uma pontuação de zero em todos os indicadores. 
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Tabela V: Resultado final da calibragem do LBPS, com limiares e pesos atribuídos a cada indicador.
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5. O JARDIM PAULO VALLADA 
5.1. Enquadramento geográfico 
 
Figura 9: Localização da área de intervenção. 
 
O Jardim Paulo Vallada (JPV) constitui a área de intervenção deste trabalho, com 
localização na cidade do Porto, no noroeste de Portugal. Após calibragem do modelo LBI, 
procurou-se aplicar o mesmo neste espaço verde urbano de maneira a entender de que 
forma é que um desenho para o espaço apoiado nos indicadores do LBI poderá valorizar 
ou incrementar a biodiversidade aqui existente. 
Situado na freguesia de Bonfim, entre a Avenida Fernão Magalhães e a Rua Santos 
Pousada, este jardim apresenta uma forma triangular e uma área de aproximadamente 
1,57 ha, sendo o traçado atual da autoria do Eng.º Valdemar Cordeiro, antigo Director de 
Jardins da Câmara Municipal do Porto (Farinha-Marques et al., 2013). As obras de 
construção ocorreram durante os anos 80. 
Tendo o recreio como principal função, este espaço verde inclui um infantário e vários 
equipamentos desportivos e infantis, ainda que bastante dispersos. O JPV é também 
conhecido como Jardim das Pedras devido à presença de variadas esculturas, pontuadas 
por todo o espaço, sendo de destacar as duas colocadas em cada uma das extremidades 
do jardim – uma a nascente e outra a poente – da autoria de Minauro Nizuma (Farinha-
Marques et al., 2013). 
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5.2. Caracterização biofísica do jardim 
5.2.1. Altimetria e hidrografia 
De uma maneira geral, o JPV encontra-se situado numa área de relevo suave, variando 
entre os 110 e os 115 metros de altitude e formando um vale que culmina no antigo local 
onde corria a ribeira do Poço das Patas. A área de maior centralidade do jardim é 
marcada por uma praceta sobrelevada e atravessada por duas alamedas, sobrepondo-se 
ao troço da ribeira, hoje em dia canalizada. A negligência e canalização de ribeiras em 
espaço urbano tornou-se uma prática comum e apresenta consequências ambientais 
associadas não só à degradação dos meios hídricos, através da descarga indevida de 
efluentes domésticos e industriais e da excessiva impermeabilização dos solos, mas 
também à perda de biodiversidade, potenciando a proliferação de espécies invasoras 
(Vieira et al., 2008). Desta forma, a renaturalização e revitalização deste troço da ribeira 
do Poço das Patas constitui uma mais-valia considerada em fases posteriores deste 
trabalho. 
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5.2.2. Habitats 
 
Figura 10: Mapa de habitats do Jardim Paulo Vallada
23
. Adaptado das bases de dados da equipa LPDM. 
 
Apesar de apresentar um índice de permeabilidade de 99% (Farinha-Marques et al., 
2013), o JPV é dominado, em termos da sua extensão, por habitats de plantas herbáceas 
e gramíneas que correspondem a prados cortados e regados para recreio. São estes o 
habitat A2 (figura 13-1), de categoria TER (terófitos), que segundo o mapeamento 
previamente realizado pela equipa LPDM ocupa cerca de 0,87 ha, isto é, o equivalente a 
mais de metade da área total do jardim (aproximadamente 55,4%); e o habitat A6 (figura 
13-2), de categoria HEC (hemicriptófitos cespitosos), com uma área de 0,08 ha, 
correspondente a cerca de 5,1% dos 1,57 ha totais. 
                                                          
23
 Este mapa pode ser consultado em detalhe no Anexo 12, incluindo códigos-alfa e espécies dominantes de cada habitat. 
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Figura 11: Habitats A2 (1) e A6 (2). 
 
No entanto, é também de notar a expressão dos habitats A5 (figura 14-2) e A7, a 
nascente, de categoria MAF/CAD/CON (macrofanerófitos de folha caduca e coníferas), e 
dos habitats A1 (figura 14-1), L3, L4, L5, L7, L8, L11 e L12, de categoria MAF/CAD 
(macrofanerófitos de folha caduca), com respetivas áreas totais de 0,29 e 0,21 ha (cerca 
de 18,5% e 13,5%). 
 
Figura 12: Habitats A1 (1) e A5 (2). 
 
Embora bastante dispersos, são ainda de apontar alguns EAC (elementos 
artificiais/construídos), correspondentes a zonas de estadia e campos de jogos: habitats 
A3 (figura 15-1), A4, L1, L6, L9 e P3, de categoria PAV/SVG (pavimentos sem 
vegetação), com área combinada de aproximadamente 890,8 m2 (5,7%); habitats P2, P4 
(figura 15-3) e P5, de categoria EST/PAV/SVG (estruturas construídas pavimentadas sem 
vegetação), com área total de cerca de 214,9 m2 (1,3%); e o habitat P1 (figura 15-2), de 
categoria EST/VGT (estrutura construída com vegetação), com área aproximada de 31,9 
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m2 (0,2%). Atravessando o habitat A1 a poente do jardim, surge o habitat L2, de categoria 
TRR (terra), correspondente a um percurso pedonal de caráter acidental com cerca de 
41,4 m2 de área (0,3%). 
 
Figura 13: Habitats A3 (1), P1 (2) e P4 (3). 
 
5.2.3. Flora 
A estratificação no JPV é pouco desenvolvida, no entanto, é dotado de uma notável 
riqueza específica ao nível dos estratos arbóreo e herbáceo. No primeiro, são de notar os 
grandes alinhamentos de Liquidambar styraciflua (liquidâmbar) ao longo dos limites do 
jardim e os de Acer negundo (ácer-negundo) que marcam a passagem e praceta 
centrais, para além dos bosquetes mistos de caducifólias, tais como Fagus sylvatica (faia-
europeia), Aesculus hippocastanum (castanheiro-da-Índia), Aesculus x carnea 
(castanheiro-das-flores-vermelhas) e Acer pseudoplatanus (plátano-bastardo), e de 
coníferas, como Chamaecyparis pisifera (cipreste-azul), Juniperus oxycedrus (cedro-de-
Espanha), Cedrus libani (cedro-do-Líbano) e Thuya spp. (tuia). O estrato herbáceo, que 
muito contribui para o elevado índice de permeabilidade do jardim, constitui prados 
cortados e regados com uma rica diversidade de espécies herbáceas. São exemplos: 
Lolium perenne (azevém-perene), Poa annua (poa-comum), Dactylis glomerata (dáctilo-
comum), Carex divulsa (carriço-despedaçado), Plantago lanceolata (língua-de-ovelha), 
Medicago arábica (luzerna-arábica), Capsella bursa-pastoris (erva-do-bom-pastor), 
Cerastium glomeratum (cerástio-enovelado) e Trifolium repens (trevo-branco). 
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Figura 14: Algumas espécies arbóreas dominantes no Jardim Paulo Vallada; Acer negundo (1), Aesculus hippocastanum 
(2) e Thuja plicata (3). 
 
Apesar da reduzida expressão dos estratos subarbóreo e arbustivo, encontram-se 
dispersos ao longo do jardim exemplares isolados de espécies como Spirea cantoniensis 
(grinalda-de-noiva), Abelia grandiflora (abélia), Hibiscus syriacus (rosa-da-Síria) e 
Juniperus media var. ‘old gold’ (zimbro), entre outros. 
De uma maneira geral, observa-se que o JPV é dominado por espécies exóticas, 
sobretudo ao nível dos estratos arbóreo e arbustivo, sendo os prados, por seu lado, 
maioritariamente constituídos por espécies nativas. É, ainda, de apontar a presença de 
algumas espécies de comportamento invasor das quais são exemplo: Conyza 
sumatrensis (avoadinha-branca-de-pêlos-compridos), Soliva sessilis, Oxalis corniculata 
(erva-azedinha), Fascicularia bicolor (fascicularia) 24 , bem como de comportamento 
infestante, como a nativa Cynodon dactylon (erva-gramilheira). 
 
5.2.4. Fauna 
Através das observações de fauna registadas pela equipa LPDM durante a campanha de 
trabalho de campo, decorrida no ano de 2011, procurou-se entender de que forma é que 
estes seres vivos surgem no Jardim e, assim, a sua relação com o meio urbano e com as 
condições proporcionadas por este espaço verde na sua situação atual. Estas 
observações foram realizadas dentro dos seguintes grupos: anfíbios, répteis, mamíferos, 
aves e borboletas, tendo sido, no entanto, registados apenas espécies dos dois últimos 
grupos (figura 17). A ausência de anfíbios pode ser explicada pela inexistência de 
elementos de água, visto que estes seres são, de uma maneira geral, dependentes do 
                                                          
24
 Embora atualmente a fasciculária não constitua um problema no Jardim Paulo Vallada, esta espécie surge pontualmente 
fugida de cultura ao longo de Portugal continental, sendo Sintra e a Mata do Buçaco os casos mais problemáticos 
(Marchante et al., 2008). 
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meio aquático durante pelo menos a primeira metade do seu ciclo de vida (Almeida et al., 
2001). 
 
Figura 15: Aves e borboletas observadas no JPV pela equipa LPDM em prévio trabalho de campo. 
 
Relativamente às espécies de aves registadas no Jardim, verifica-se uma 
superabundância de Columba livia (pombo-comum), justificada pelo sinantropismo que 
caracteriza esta espécie, isto é, pela sua facilidade de adaptação ao convívio humano. 
Também de caráter sinantrópico, Turdus merula (melro-preto), Passer domesticus 
(pardal-doméstico) e Motacilla alba (alvéola-branca) têm presença frequente ao longo de 
todo o jardim. Foram, ainda, registadas outras espécies endémicas como Carduelis 
chloris (verdilhão), Columba palumbus (pombo-torcaz), Erithacus rubecula (pisco-de-
peito-ruivo), Parus ater (chapim-carvoeiro) e Serinus serinus (chamariz), mais 
característicos de bosques e orlas de matas e, portanto, de presença pouco expressiva 
em relação às primeiramente referidas. A espécie Streptopelia decaocto (rola-turca) foi a 
única exótica observada. 
O registo de borboletas foi realizado na Primavera, altura do ano correspondente a este 
ciclo de vida; contudo, apenas se verificaram quatro espécies: Parage aegeria 
(malhadinha), Pieris brassicae e Pieris rapae (borboleta-das-couves) e Vanessa atalanta 
(almirante-vermelho-europeu). Esta baixa diversidade específica pode estar relacionada 
com o pobre estrato arbustivo e a ausência de bordaduras floridas protegidas do vento. 
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5.3. Aplicação do LBPS à situação existente do JPV 
 
 
Figura 16: Pontuações de LBI obtidas para cada habitat da situação existente do JPV
25
. 
 
 A inexistência de quaisquer exemplares de espécies-alvo; 
 A forte presença de espécies exóticas, sobretudo ao nível do estrato arbóreo; 
 A baixa riqueza específica na maior parte dos habitats, embora uma pequena 
parte tenha demonstrado uma riqueza próxima do nível do habitat de referência; 
 A fraca estratificação do espaço, variando entre 0 e 2 estratos; 
 As grandes extensões de relvado, apesar da composição destes ter revelado 
uma riqueza específica bem acima do tradicional para este tipo de misturas. 
Por outro lado, o valor do LBI foi parcamente favorecido por factores como: 
 A notável quantidade de habitats dominados por espécies de macrofanerófitos 
caducifólios, como Fagus sylvatica (faia-europeia), Liquidambar styraciflua 
(liquidâmbar) e Acer negundo (ácer-negundo); 
 Os elevados índices de permeabilidade e área verde, ambos próximos dos 100%. 
                                                          
25
 Este mapa pode ser consultado em detalhe no anexo 15. 
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Figura 17: Jardim Paulo Vallada – perfis topográficos AA’ e BB’ da situação existente, com categorias gerais de habitate respetivos valores de LBI
26
. 
                                                          
26
 Todos os perfis apresentados no presente relatório encontram-se, também, nos anexos 26 a 28. 
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A partir destas avaliações, foi possível estabelecer algumas estratégias de desenho no 
sentido de procurar incrementar o valor obtido e, ao mesmo tempo, melhorar o interesse 
do espaço em termos de funcionalidade e estética. 
 
Figura 18: Jardim Paulo Vallada – perfil topográfico CC’ da situação existente com habitats presentes e respetivos valores 
de LBI. 
 
6. PROPOSTA 
O JPV localiza-se contiguamente a bairros de carácter social, numa área da cidade do 
Porto densamente urbanizada e, portanto, com pouco acesso a espaço verde público. 
Assim, a proposta desenvolvida procura valorizar ambas as dimensões ecológica e 
social, com o objetivo geral de aliar o recreio e o dia-a-dia do quotidiano ao acesso à 
natureza e educação ambiental. Esta proposta de desenho alternativo para o espaço 
centra-se no desenho de habitats que se assemelhem, em termos de composição e 
estrutura, ao habitat de referência ou a outros habitats naturais e seminaturais típicos do 
noroeste de Portugal continental, assim como em orientações estratégicas que 
contribuam para um aumento das pontuações do LBI. 
Desta forma, optou-se por manter a maior percentagem possível de cobertura arbórea ao 
longo de um desenho naturalista (figura 19) com linhas suaves que convidam à 
deambulação e, simultaneamente, que respondam às necessidades dos utilizadores, 
tendo em conta a qualidade de travessia de algumas zonas do Jardim. No sentido de 
manter a identidade do espaço, propõe-se que as grandes esculturas situadas nos 
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extremos poente e nascente do JPV sejam destacadas através da sua incorporação em 
praças, entre as quais seria criado um eixo visual. Ao longo deste eixo, surgem duas 
grandes clareiras de recreio constituídas por misturas de gramíneas autóctones 
adaptadas às condições edafoclimáticas locais, de crescimento médio a lento e, portanto, 
pouco exigentes em manutenção. Como um dos elementos mais usufruídos no JPV 
atualmente, é desejável que o campo de jogos seja mantido no espaço, no entanto, 
pretende-se que este seja movido do lugar em que se encontra de forma a articular-se 
com todo o desenho e evitar-se, assim, a fragmentação do espaço.  
  
Figura 19: Plano geral da proposta para o Jardim Paulo Vallada
27
. 
Ao nível de material vegetal28 procurou-se, de uma maneira geral, conjugar estratificação 
e composição sempre que possível, através da criação de bordaduras mistas compostas 
por espécies de diferentes estratos, para formação de nichos ecológicos e habitat de 
                                                          
27
 Esta peça encontra-se disponível à escala 1:700 no Anexo 16. 
28
 Consultar os planos de plantação, à escala 1:700, nos Anexos 17 a 19. 
FCUP 
Testes à Aplicabilidade do Landscape Biodiversity Index em Espaços Verdes Públicos do Porto 
51 
 
 
 
fauna tanto autóctone como migratória. Pretende-se uma reformulação do estrato 
arbóreo, dando prioridade a espécies autóctones e/ou de folha caduca, sobretudo 
espécies identificadas no habitat de referência ou associadas a carvalhais daquele tipo. 
No que toca a árvores existentes, algumas exceções se aplicam a exemplares exóticos 
de valor paisagístico e/ou estético, tais como os grandes tulipeiros, os castanheiros-da-
Índia, as faias, o cedro-do-Líbano e um ácer-negundo de frondosidade notável, entre 
alguns outros exemplares que foram mantidos no desenho. Os alinhamentos de 
Liquidambar styraciflua foram também em geral preservados. As diversas entradas de 
acesso ao Jardim são marcadas por pares de Prunus avium, que na Primavera recebem 
os visitantes com floração branca, e de pequenas esculturas que atualmente se 
encontram dispersas por todo o JPV e que se propõe que sejam, então, reorganizadas no 
espaço. 
Com o intuito de aproveitar o caráter de travessia e os diversos exemplares arbóreos 
existentes no extremo nordeste do JPV, propõe-se para esta zona uma mata densa com 
predomínio do carvalho-alvarinho e outras espécies-alvo. Note-se que a principal 
intenção não passa propriamente pela recriação fiel do habitat de referência, mas sim 
pela incorporação, neste ambiente urbano, das principais características verificadas em 
campo, criando-se, assim, uma mata que estruturalmente se assemelhe aos carvalhais 
mesotróficos naturais sem excluir por completo a identidade do Jardim. O carvalho-
alvarinho (espécie dominante do habitat de referência), o escalheiro (Pyrus cordata), o 
sobreiro (Quercus suber) e o plátano-bastardo (Acer pseudoplatanus) são algumas das 
espécies propostas para esta zona, bem como para praticamente todo o coberto arbóreo 
do Jardim. 
Embora o predomínio das espécies caducifólias dispostas em grande densidade 
constitua a principal prioridade de desenho com material vegetal, pretende-se, no 
entanto, alguma diversidade de habitats que proporcionem uma simultânea diversidade 
cénica ao longo da rede de percursos pedonais. À medida que se se afasta dos limites do 
jardim em direção às zonas mais interiores, verifica-se uma transição gradual desta mata 
densa para uma mata esparsa que, por sua vez, acaba eventualmente por cessar, dando 
origem às clareiras de recreio acima referidas. Desta forma, é garantida uma diversidade 
de composições vegetais que estimulem e potenciem a biodiversidade local. A tipologia 
de mata esparsa, por exemplo, apesar de não corresponder inteiramente à tipologia de 
habitat marcada como referência, constitui um habitat importante para a promoção da 
biodiversidade, através da simulação de pequenas orlas e clareiras de bosque com 
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espécies florísticas preferidas por diversas aves e borboletas, ao mesmo tempo 
potenciando o recreio. 
A zona de maior centralidade do JPV deixa de ser marcada pela principal passagem 
pedonal, propondo-se em alternativa a renaturalização do troço da ribeira do Poço das 
Patas que lá atravessa, bem como o estabelecimento de um lago, que toma o lugar da 
atual praça. A ribeira seria rematada por muros de pedra seca nos pontos em que esta 
sobe à superfície, sendo que a vegetação começa, depois, a assumir a tarefa de 
estabilização das margens de forma gradual. Para isso, pretende-se a criação de uma 
mata de galeria inspirada nos bosques ripícolas naturais de Alnus glutinosa (amieiro), 
constantes do Plano Setorial da Rede Natura 200029, dos quais diversas espécies que 
geralmente os compõem foram mapeadas em trabalho de campo, tanto no habitat de 
referência como em adjacência a este e que são, então, para aqui propostas.  
 
                                                          
29
 Estas florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus ssp. correspondem ao habitat 91E0 do Plano Setorial da RN2000 e 
constituem, segundo este, “bosques caducifólios, frequentemente densos e sombrios, ripícolas ou paludosos”, geralmente 
compostos por espécies como Alnus glutinosa, Fraxinus angustifolia e Salix atrocinerea ao nível do estrato arbóreo; 
Crataegus monogyna, Frangula alnus e Sambucus nigra no estrato arbustivo; e números pteridófitos tais como Athyrium 
filix-femina, Blechnum spicant e Osmunda regalis, entre outras espécies higroesciófilas e nemorais. 
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6.1. Habitats 
 
Figura 20: Mapa de habitats do desenho proposto para o JPV
30
. 
 
O mapa de habitats resultante desta proposta de desenho alternativo foi elaborado a 
partir da mesma metodologia de mapeamento tendo como base os planos de plantação 
propostos ao invés de trabalho de campo31. Ao analisar o presente mapa, verifica-se uma 
clara predominância dos habitats de macrofanerófitos de folha caduca (MAF/CAD), 
embora estes se encontrem dispostos pelo espaço com diferentes tipologias (mata 
densa, mata esparsa, mata ripícola). Os habitats desta categoria, mesmo que não 
predominados por vegetação autóctone e/ou espécies-alvo, são os mais próximos do 
habitat de referência em termos de estrutura e/ou composição, contribuindo para uma 
melhoria do LBI mais significativa. Também com grande expressão, e em contraste, 
verificam-se habitats de hemicriptófitos cespitosos (HEC) correspondentes às clareiras de 
                                                          
30
 Esta peça encontra-se disponível para consulta à escala 1/900 no Anexo 23. 
31
 As fichas de mapeamento com informação completa relativa a cada habitat podem ser consultadas nos Anexos 20 a 22. 
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recreio, incluindo o campo de jogos. São, ainda, de notar alguns habitats de 
macrofanerófitos combinados (caducifólios e perenifólios/coníferas), macrofanerófitos de 
folha persistente, microfanerófitos32 (MIF), maioritariamente de folha perene, que 
correspondem a bordaduras arbustivas e subarbustivas dentro do eixo visual entre as 
praças, e habitats marginais constituídos por vegetação maioritariamente hidrófila e 
helófita. 
 
6.2. Aplicação do LBPS à situação desejável do JPV 
 
Figura 21: Pontuações do LBI obtidas para os habitats mapeados no desenho de proposta. 
 
Novamente, o LBI foi determinado a partir do preenchimento da mesma folha de cálculo, 
com dados relativos à flora proposta e habitats resultantes. As estratégias e propostas 
apresentadas no ponto acima permitiram um incremento do LBI do JPV de 1.82 para 
2.32, o que corresponde a um aumento do potencial de biodiversidade de mais de 25%. 
O facto de este valor ter ultrapassado uma pontuação de 2, que constitui um resultado 
muito raramente atingido em áreas urbanas (Brown et al., 2013), superou as expectativas 
iniciais. 
                                                          
32
 Para mais detalhes, consultar a metodologia de mapeamento de habitats, descrita no Anexo 3. 
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Figura 22: Perfis topográficos AA’ e BB’ para a situação desejável do Jardim Paulo Vallada, com habitats presentes e respetivos valores de LBI.
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Este incremento do LBI deve-se a diversos factores tidos em conta aquando da 
elaboração desta proposta de desenho alternativo, entre estes: 
 A priorização de espécies-alvo ao nível das escolhas de flora, bem como de 
outras espécies autóctones típicas de habitats naturais e seminaturais do 
noroeste de Portugal continental; 
 Uma riqueza específica bastante mais elevada em comparação aos habitats 
mapeados na situação existente; 
 A criação de diversos estratos ricos em riqueza e composição específica, com 
habitats a atingirem os 4 estratos-alvo; 
 A manutenção de uma percentagem de área permeável e área verde elevadas, 
mesmo com incorporação de uma rede de percursos pedonais e zonas de estadia 
pavimentadas. 
 
Figura 23: Perfil topográfico CC’ para a situação desejável do Jardim Paulo Vallada, com habitats presentes e respetivos 
LBI. 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
7.1. Comparação de resultados 
Como anteriormente referido, esta experiência permitiu um incremento do potencial de 
biodiversidade correspondente a quase 30% em relação à situação existente. Em relação 
a cada um dos indicadores, podemos fazer as seguintes observações: 
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 Ao passo que, atualmente, não se observam quaisquer exemplares de espécies-
alvo no JPV, a flora proposta para o cenário alternativo compreende, no total, 22 
das 29 espécies do habitat de referência, sendo que cada habitat apresenta uma 
média de 2 espécies-alvo; 
 A percentagem de espécies autóctones aumentou de 47%, na situação existente, 
para 91%, o equivalente a um aumento de 95% do valor inicial. A média de 
percentagem de espécies autóctones dentro de cada habitat subiu de 35% para 
56%; 
 A riqueza específica apresenta uma melhoria de 45%, com aumento do número 
total de espécies de 75 para 109. No entanto, a média do número de espécies 
presentes em cada habitat manteve-se de uma situação para a outra, com um 
valor aproximado de 7 espécies, o que pode ser explicado pelo aumento do 
número de habitats artificializados e, portanto, sem vegetação, no desenho 
alternativo; 
 A reprodutibilidade, isto é, a estimativa de anos necessários para que este jardim 
atingisse, por sucessão ecológica, uma estrutura e composição completamente 
fiéis ao habitat de referência, melhorou de pelo menos 30 anos para uma 
estimativa de 25, o equivalente a uma melhoria de 17%; 
 O número médio de estratos ao longo dos habitats manteve-se sensivelmente o 
mesmo entre as duas situações, pela mesma razão referida para a riqueza 
específica. Contudo, aproximadamente 15% dos habitats do desenho alternativo 
apresentam os 4 estratos-alvo, ao passo que, na situação existente, nenhum dos 
habitats ultrapassa dois estratos (por norma herbáceo e/ou arbóreo); 
 Em relação à composição específica, cada habitat passou a apresentar uma 
média de 0,5 espécies-alvo em cada estrato, o que pode parecer um valor muito 
baixo, no entanto, este pode novamente ser justificado pela maior quantidade de 
habitats artificializados em relação à situação existente, na qual não se observam 
quaisquer exemplares de espécies-alvo; 
 A área média de habitat desceu por volta dos 34%, mais especificamente de 691 
m2 para 458 m2, devido à maior fragmentação do espaço devida à criação de 
uma rede de percursos e uma maior diversidade de habitats; 
 A percentagem de área permeável desceu de 92% para 84%, no entanto, esta 
queda de 9% não é suficiente para a alteração do valor de LBI; 
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 A área verde mostra um incremento considerável de 99% para 174%, devendo-se 
esta melhoria de 76% ao aumento significativo do coberto fanerófito no desenho 
proposto, não só em estrutura como em composição. 
 
7.2. Vantagens e desvantagens do LBPS 
Foram vários os desafios e oportunidades identificados ao longo do desenvolvimento 
deste trabalho e da aplicação do LBPS. Segue-se uma lista dessas vantagens e 
desvantagens.  
Vantagens: 
 Possibilidade de recuperar habitats naturais históricos, melhorando a integridade 
ecológica da região; 
 Valorização de espécies autóctones e do património natural; 
 Proteção e promoção de espécies raras, hoje reduzidas a resquícios na paisagem 
e áreas naturais protegidas; 
 Possibilidade de exploração do potencial estético de espécies florísticas 
autóctones raramente utilizadas em planos de plantação;  
 Dar a conhecer o património natural à população ao longo da vida quotidiana; 
 Possibilidade de acesso comunitário a carvalhais e paisagens de boa integridade 
sem necessidade de grandes deslocações aos grandes parques e áreas naturais 
protegidas; 
 Promoção da conectividade paisagística, sobretudo em ambiente urbano; 
 Incremento da resiliência das cidades, através do recurso a espécies florísticas 
bem adaptadas aos processos naturais locais; 
 Melhoramento da qualidade de vida humana. 
 
Desvantagens: 
 Dificuldade de estabelecimento de um habitat de referência quando a paisagem já 
se encontra profundamente alterada e humanizada; 
 Muitas das espécies-alvo são de grande raridade ou até inexistentes em viveiro e, 
por isso, de difícil aquisição e implementação em projeto; 
 Alguns indicadores são de difícil calibragem devido a subjetividade (como é o 
caso da área de habitat), podendo dar origem a uma margem de erro; 
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 A inclusão de caminhos, estruturas construídas e clareiras de recreio, elementos 
essenciais em espaço público, contribuem para uma redução do valor de LBI, 
daqui resultando o desafio de incorporação da componente social neste modelo; 
 De acordo com a calibragem realizada, determinados habitats como os habitats 
aquáticos são desvalorizados quando na realidade passam por elementos 
indispensáveis à promoção da biodiversidade; 
 Todas as espécies exóticas, mesmo as que de alguma forma contribuam para o 
fomento da biodiversidade, são também desvalorizadas, embora indicadores 
como a riqueza específica possibilitem a inclusão destas espécies dentro do 
LBPS. 
 
7.3. Desafios 
Do ponto de vista deste trabalho, o LBPS é um sistema de avaliação da biodiversidade 
de grande potencial inovador ao nível da análise e projeto em Arquitetura Paisagista. 
Este método de avaliação da biodiversidade fomenta não só a união de disciplinas, mas 
também uma fusão entre prática e ciência, possibilitando o desenvolvimento de 
experiências de desenho no sentido de testar diferentes hipóteses e estabelecer novas 
estratégias e boas práticas para uma melhor integração da biodiversidade em projeto e 
planeamento. 
A inclusão e abordagem de outros indicadores não explorados neste trabalho, como 
espécies indicadoras ou percentagem de área verde preservada, constituiriam uma mais-
valia com vista à inovação e à aquisição de novos conhecimentos. Dependendo das 
características e prioridades locais, recomenda-se que seja testada a possibilidade de 
serem calibradas estratégias de promoção de biodiversidade com vista a enfatizar, 
simultaneamente, outros cobenefícios de serviços de ecossistema, tais como o sequestro 
do carbono, melhoria da qualidade da água, mitigação do efeito de ilha urbana (urban 
heat island), ou outros benefícios socioculturais. 
Recomenda-se também que o modelo seja testado em espaços de maior dimensão, 
como parques, pois estes espaços verdes apresentam as maiores oportunidades de 
promoção da biodiversidade através do desenho e gestão de habitats. 
Consequentemente, os parques urbanos podem constituir “laboratórios ao ar livre” como 
um ponto de vista interessante à investigação, contribuindo para o desenvolvimento 
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contínuo de formas inovadoras de conservação e promoção da biodiversidade em áreas 
urbanas. 
O desafio mais ambicioso passaria por levar o modelo da pequena e média escala à 
grande escala, isto é, passar do estudo de espaços individuais ao estudo de redes de 
espaços verdes ou até mesma da estrutura verde urbana. Desta forma, será possível 
compreender melhor o funcionamento da paisagem como um todo e, em último caso, 
promover a conectividade e integridade ecológicas ao longo de toda uma região. 
 
7.4. Nota conclusiva 
A fragmentação e perda aceleradas de habitats, bem como as alterações climáticas, 
apelam a uma mudança nos paradigmas de desenho e planeamento com vista à 
conservação e promoção da biodiversidade. Considerando o crescimento urbano 
exponencial ao nível global, a importância do desenvolvimento de cidades sustentáveis 
que unam ecologia urbana e ciências sociais não pode ser desprezada. A ecologia da 
paisagem proporciona conceitos e ferramentas importantes para a compreensão de 
dinâmicas da paisagem, no entanto, existe ainda muito conhecimento a adquirir em 
relação à integração de valores sociais, tradições culturais e atividades socioeconómicas 
com disciplinas como a ecologia da paisagem e com a gestão sustentável de 
ecossistemas para benefícios tanto ecológicos como sociais. É possível que a 
investigação científica com integração de ecologia e ciências sociais motive estratégias 
sustentáveis de desenho e planeamento através do estudo da ligação entre a 
biodiversidade e o ser humano. Desta forma, as paisagens urbanas podem constituir 
locais de “experiências de campo” que abordem questões relacionadas com os efeitos do 
ser humano na paisagem que habita, no sentido de testar novas hipóteses de desenho e 
planeamento a múltiplas escalas. Esta abordagem transdisciplinar constitui, assim, uma 
janela de oportunidade de resposta a desafios relacionados com resiliência urbana.  
A recuperação e desenho ecológicos podem contribuir para a sustentabilidade das 
paisagens urbanas, não apenas em termos de conservação da natureza, mas também 
através de oportunidades de interação entre a população e a natureza. A promoção da 
biodiversidade em ecossistemas urbanos apresenta impactos positivos na qualidade de 
vida e na educação ambiental dos habitantes das cidades, o que por sua vez contribui 
para a conservação da biodiversidade em ecossistemas naturais. A partir do momento 
em que é compreendido o papel da biodiversidade nos mais diversos ecossistemas, 
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maior a probabilidade de abordagem desta componente em projetos e políticas de 
planeamento. 
O LBPS constitui um método de avaliação transdisciplinar da biodiversidade, de 
aplicação relativamente rápida e apropriado a todo o tipo de paisagens. Este sistema 
possibilita a definição de estratégias de desenho com vista a uma diversidade de habitats 
e conectividade paisagística mais robustas e que melhor sustentem a biodiversidade e 
serviços de ecossistema, cada vez mais atingidos pelas alterações climáticas e do uso do 
solo. 
O facto de, neste trabalho, o LBPS ter sido calibrado com base apenas num habitat de 
referência de carvalhal mesotrófico contribui para uma ligeira desvalorização de outros 
habitats naturais e seminaturais tipicamente promotores de biodiversidade, como os 
bosques ripícolas, matas esparsas e habitats aquáticos. Desta forma, convém frisar que 
não é apenas a semelhança da área de intervenção ao habitat de referência que dita o 
potencial de biodiversidade num dado cenário. Outros tipos de habitats, bem como outras 
medidas estratégicas como a manutenção da matéria orgânica no solo e a construção de 
muros de pedra seca contribuem também para um fomento da biodiversidade, sendo que 
este modelo enfatiza características de habitats naturais autóctones de uma dada região 
com vista à conservação ou melhoria da integridade da paisagem, seja esta natural ou 
urbana. 
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